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Ata da 12ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–18/07/2013.  Aos dezoito dias do mês de julho de dois mil e treze, às quatorze horas, no Auditório do Museu Palácio Cruz e Souza, Praça XV de Novembro - Centro – Florianópolis/SC se reuniram os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Na oportunidade estiveram presentes: Rafael Hahne e Américo Pescador (SMHSA); Fabiana Pedrosani (SMS); Káthia Terezinha Muller (SEMAS); Sílvia Ribeiro (SMDU); Norton Makowiecky (PGM); Ana Claudia Alves Pinto Porto (SMS); Hélio Cesar Bairros (SINDUSCON); Juan Antônio Zapatel (Prof. Liberais); João Luiz de Oliveira – Gão (FAMESC); Nivaldo Araujo da Silva (Região Norte Ilha); Claudia Lopes Costa (Região Continental); Albertina da Silva e Souza (UFECO); Cibele Assmann Lorenzi, Eduardo Zons Guidi e Kelly Cristina Vieira (SMHSA); Rosemeire L. Santos (Comunidade PC-3); Rosane Berti e Vereador Lino Péres (Câmara de Vereadores); Maurício Pessutto (Procurador da República/MPF), somando um total de vinte e uma pessoas presentes. Justificaram ausência: Sulimar Vargas Alves (Região Centro Ilha); Eduardo Castells e Cândido Bordeaux Filho (IPUF); Zeli Sabino Delfino (Região Norte da Ilha); Rodolfo Siegfried Matte Filho (SMDU); Aurélio Rocha dos Santos (SMS); Alsivan Madeira (CRECI/SC); Leonardo R. Pessina Bernini (CAAP); Zébio Corrêa da Silva (Região Sul da Ilha); Lucília Fabrino de Oliveira e Gilson José Ruiz (Região Leste da Ilha). O Presidente do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS) e Secretário de Habitação e Saneamento Ambiental (SMHSA), Engº. Rafael Hahne iniciou a reunião agradecendo a presença de todos, de modo particular o Procurador da República Dr. Maurício Pessutto e informou sobre as justificativas apresentadas pelos conselheiros, as quais estão inclusas na presente ata. Na sequência, Engº. Rafael discorreu sobre as tramitações dos projetos de lei de interesse do Conselho, ocorridas desde a última reunião, que estão tramitando na Câmara de Vereadores, conforme consta em anexo. Com relação aos projetos referentes às comunidades elencadas como prioritárias pelo Conselho, Engº. Rafael informou que o projeto arquitetônico da Ponta do Leal está em fase final de elaboração para, na sequência, ser remetido à Secretaria Municipal do Continente para aprovação. No referido projeto está prevista construção de oitenta e oito (88) unidades habitacionais a serem edificados pelo Programa Minha Casa Minha Vida. Com relação à Vila do Arvoredo, o momento é de identificação de novas áreas passíveis para remoção e avaliação da Caixa Econômica Federal. Na oportunidade, Engº. Rafael informou que a reunião solicitada pelo Conselho, da Comissão Executiva com o Prefeito Municipal sobre a Vila do Arvoredo está prevista para o dia 31 de julho, às 14:30 horas, no Gabinete do Prefeito. Cláudia informou que no dia 27 de julho, às 17 horas, está marcada reunião entre as comunidades e a Secretaria Estadual de Saúde para tratar sobre o Hospital Florianópolis. A reunião será no próprio Hospital. Cláudia também informou que a D. Nelci solicita reunião na Vila Aparecida para tratar sobre as melhorias habitacionais. Neste sentido, Engº. Rafael informou que a Secretaria de Habitação irá articular reunião com as comunidades para esclarecer sobre o projeto de fiscalização e orientação sobre as construções irregulares. O Presidente do Conselho disse ainda que o Prefeito irá pleitear junto ao Ministério das Cidades recursos para urbanização do Complexo Vila Aparecida. Dando prosseguimento à pauta, deu-se a aprovação da ata da 16ª Reunião Ordinária realizada no dia 13/06/2013. Posteriormente houve ampla discussão sobre os modelos de logotipo, de modo especial, aos modelos elaborados pelo arquiteto Joel (IPUF) e outro pela arquiteta Juliana Hartmann (SMHSA). Não havendo consenso, foi realizada votação tendo o seguinte resultado: oito (8) votos para logotipo do Joel, dois (2) votos para logotipo da Juliana e uma abstenção, sendo assim definido o modelo elaborado pelo arquiteto Joel como o logotipo do Conselho. Segundo os conselheiros, o logotipo escolhido representa movimento, cores, requinte e união, esforço da sociedade, dentre outras questões. Na sequência, arquiteta Cibele Assmann Lorenzi reapresentou o estudo realizado pela Prefeitura sobre a Comunidade PC-3, relatando que, de acordo com o cadastro de novembro/2012, no local há 30 casas, 38 famílias, sendo 8 coabitações e 4 casas estão sem cadastro. O Conselho foi informado pela Cláudia que o número de famílias aumentou. Kelly ressaltou a importância das famílias estarem cientes de que existem critérios para atendimento com unidade habitacional. Albertina disse que os conselheiros precisam das informações da Prefeitura sobre os projetos para discutir com as comunidades. Cláudia disse também que tem famílias que adquirem as casas e não estão dentro da faixa salarial de zero a três salários mínimos. O grupo deliberou pela socialização dos critérios utilizados pela Secretaria de Habitação para definição das famílias a serem beneficiadas com os projetos. Considerando que o estudo apresentou a impossibilidade da comunidade permanecer no mesmo local, Cibele enfatizou que não se trata de relocação, mas sim remanejamento, pois a área prevista está muito próxima ao local onde atualmente as famílias moram. (Lei 542/2012). Na oportunidade, Cibele salientou que com a revisão do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR) a Fundação Israel Pinheiro também avaliou a necessidade de remanejar as famílias para outra área. Cláudia solicitou a limpeza da vala, para minimizar os problemas na comunidade. Após inúmeras ponderações, o Conselho definiu pela elaboração de ofício para a Secretaria Municipal do Continente solicitando mais fiscalização na PC-3 para não haver construções novas ou ampliação; limpeza e desobstrução do canal; retirada de entulhos, considerando ser caso de saúde pública. Com relação ao desmembramento, Engº. Rafael informou que será de responsabilidade da Secretaria de Habitação. Albertina relatou que em 1997 houve alteração do zoneamento no Plano Diretor. Também salientou a importância de requisitar os 23% da área para ACI e AVL. Neste sentido, Eduardo e Cibele expuseram que não há necessidade desta definição, pois já é uma exigência da lei. Albertina reiterou a preocupação solicitando que a Secretaria do Continente esteja atenta aos 23% de área para ACI e AVL no momento da aprovação do projeto. Cibele salientou que esta é uma discussão posterior. Com relação ao terreno, Engº. Rafael informou que no dia 19 de julho está prevista reunião com o proprietário da área para tratar sobre desmembramento e regularização da área. O grupo definiu pela elaboração de ofício à Secretaria do Continente solicitando a definição de data para mutirão de limpeza em parceria com a Defesa Civil Municipal. Solicitar retorno antes da próxima reunião do Conselho. Conforme a pauta, Albertina esclareceu que foi realizada avaliação da área onde as famílias da PC-3 residem atualmente. O Vereador Lino Peres informou que o estudo da PC-3 foi realizado pelo arquiteto Cesar Pompeu. Salientou que Pompeu discorda em grande parte das obras realizadas no município. Com relação à PC-3, Vereador Lino relatou que, segundo Pompeu, o rio tinha seu leito natural mas, com a ocupação o mesmo foi estreitado, não tendo mais largura suficiente causando inundações nas chuvas mais intensas. Também salientou que o local não tem superfície para drenar o esgoto. Neste sentido, “Pompeu recomenda a relocação das famílias para a área próxima”, afirmou Vereador Lino. A proposta, portanto, é de relocação das famílias e revitalização do rio, com desassoreamento e criando um parque verde linear. Lino Peres salientou sobre a importância de dialogar com as famílias para avaliarem positivamente a relocação. Cláudia agradeceu pela realização do 2º estudo e salientou que agora se sente mais tranquila e segura. Kelly ressaltou que, diante dos estudos apresentados, é possível realizar reunião junto aos moradores. Foi definido que, após a reunião da Secretaria de Habitação com o proprietário, os conselheiros serão informados sobre o resultado da reunião. O Procurador da República Maurício Pessutto esclareceu que a sua participação nas reuniões tem por objetivo a aproximação entre o Ministério Público e as comunidades. Salientou que esteve na audiência pública onde foi discutida a situação das famílias da PC-3.  Dr. Maurício destacou que o ponto crucial é a disponibilização do terreno próximo à comunidade e, por outro lado, a existência do rio no local atualmente habitado. Salientou também a importância das famílias estarem cientes do processo discutido. Dr. Maurício ressaltou que o Ministério Público fez representação junto à Prefeitura de Florianópolis no sentido de não desalojar as famílias, mas sem novas construções. Dr. Maurício informou também que a audiência pública realizada está dentro do Projeto Ministério Público na Comunidade. Gão enfatizou que é preciso politizar as famílias das comunidades. Dr. Nórton parabenizou a presença do Ministério Público nas reuniões do Conselho de Habitação. Engº. Américo também enalteceu o Ministério Público pela participação junto ao Conselho de Habitação. Sr. Nivaldo disse que avalia o Ministério Público, Polícia Ambiental, Prefeitura, FLORAM de forma positiva, porém a comunidade vê como despejo. Disse ainda que “esse conjunto, Ministério Público e comunidade, fortalece as lideranças comunitárias”. Dr. Maurício disse que existe má compreensão do Ministério Público, que tem por objetivo a defesa dos interesses da sociedade. Disse ainda que o Projeto Ministério Público na comunidade pretende envolver outras instituições neste conjunto. Na oportunidade, Pessutto convidou o Conselho para ser parceiro neste Projeto. Sr. Nivaldo citou o problema dos abaixo-assinados que impediram a implantação de projetos habitacionais no Município. Dr. Maurício informou que o Ministério Público está discutindo estratégias de ação no âmbito da mobilidade urbana. Sra. Cláudia relatou que, juntamente com a Sra. Melita Marques da Comunidade Nova Esperança, esteve na COHAB/SC para verificar a possibilidade de realizar a reforma de habitações que apresentam problemas e a família não tem recursos para fazer os reparos. Na oportunidade foi informada sobre a existência do Projeto Cohab Cidadã, sendo que o recurso será disponibilizado aos municípios através do Fundo Municipal de Habitação. Por fim, foi definida a pauta da reunião subsequente: Situação dos projetos de lei tramitando na Câmara de Vereadores; Situação dos projetos da Ponta do leal, Vila do Arvoredo e PC-3; Apresentação e discussão da Minuta do Projeto de Lei do aluguel social (SEMAS); Discussão sobre os órgãos de planejamento; Projeto da COHAB. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata.
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